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— Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas e 
das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

— Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual 
plano de insolvência e plano de pagamentos e do n.º 1 do artigo 242.
º, constituindo para o efeito título executivo a sentença homologató-
ria do plano de pagamentos, bem como a sentença de verificação de 
créditos ou a decisão proferida em acção de verificação ulterior, em 
conjugação, se for o caso, com a sentença homologatória do plano 
de insolvência;

— Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

— No caso de encerramento por insuficiência da massa insolvente, 
a liquidação da sociedade prossegue nos termos do regime jurídico dos 
procedimentos administrativos de dissolução e de liquidação de entidades 
comerciais, devendo o juiz comunicar o encerramento e o património 
da sociedade ao serviço do registo competente.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

Data: 15 -03 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Eduardo Pi-
nhanços Bianchi Machado de Sampaio. — O Oficial de Justiça, Maria 
José Teixeira.

303030455 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 2876/2010

Processo: 1637/09.8TBCLD — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

N/Referência: 2147717
Requerente: Paulo Jorge Rodrigues Murtinho e outro(s)...
Requerido: Bernardino Subtil, Lda

Nos autos acima identificados, correm éditos de 30 dias, contados da 
data da segunda e última publicação do anúncio, citando:

Requerido: Bernardino Subtil, Lda,, domicílio: Quinta dos Brejinhos, 
Armazém A, Caldas da Rainha, 2500 -271 Caldas da Rainha com última 
residência conhecida na(s) morada(s) indicada(s) para, fica V. Ex.ª 
citado para, no prazo de 10 dias, deduzir oposição, querendo à presente 
acção de insolvência, ficando advertido(a) de que na falta de oposição 
consideram -se confessados os factos alegados na petição inicial, podendo 
a insolvência vir a ser decretada (nºs 1a 5 do artº 30 do CIRE).

Com a oposição deverá juntar e/ou requerer todos os meios de prova 
que achar pertinentes para prova da sua solvência, ficando obrigado a 
apresentar todas as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder 
os limites previstos no artigo 789º do CPC (nº 2 do artº 25º do CIRE).

Deve juntar ainda, a lista dos cinco maiores credores e respectivos 
domicílios, com exclusão do requerente, sob pena de não recebimento 
da oposição (nº 2 do artº 30 do CIRE).

Fica advertido de que os documentos previstos no n.º 1 do artº 24 do 
CIRE, devem estar prontos a ser imediatamente entregues ao adminis-
trador nomeado, caso a insolvência venha a ser decretada.

O duplicado da petição inicial encontra -se nesta Secretaria, à dispo-
sição do citando.

Fica advertido de que é obrigatória a constituição de mandatário 
judicial.

Data: 18 -08 -2009. — O Juiz de Direito de Turno, Dr. João Ricardo 
Carreira. — O Oficial de Justiça, Helena Vitoria.

302206004 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Anúncio n.º 2877/2010

Processo de prestação de contas n.º 257/07.6TBEPS -M
A Dr.ª Sandra Santos, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são 

os credores e a insolvente FROIANI — Indústria Têxtil, L.da, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 

começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Esposende, 12 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra 
Santos. — O Oficial de Justiça, Francisco Lago.

303023027 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.º 2878/2010

Processo: 2526/09.1TBFAF — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

Requerente: Wurth — Portugal, Técnica de Montagem, L.da

Insolvente: Carpintaria Martincelso, L.da

N/Referência: 1962445

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Fafe, 2.º Juízo de Fafe, no dia 03 -03 -2010, 
às 09:00H, foi proferida sentença de declaração de insolvência do(s) 
devedor(es):

Carpintaria Martincelso, L.da, NIF — 504382144, Endereço: Vila Boa, 
Golães, 4820 -478 Fafe com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
Francisco José Areias Duarte, Endereço: Rua Duques de Barcelos 

N.º 6 — 2.º Andar — Sala 4, Apartado 51, 4750 -264 Barcelos
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 

que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 13 -04 -2010, pelas 09:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).




